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PROJETO DE LEI 01-00542/2011 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM)  
“Dispõe sobre a utilização do percloroetileno em lavanderias a seco, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º As lavanderias a seco situadas nos Shoppings Centers, Hipermercados, 
Hospitais, dentre outras instaladas em ambientes públicos que utilizam ar 
condicionado, somente poderão utilizar produtos contendo percloroetileno em 
qualquer concentração, se possuírem sistema de absorção de gases capaz de 
esgotar o percloroetileno residual do tambor de lavagem.  
Art. 2º As lavanderias de que trata o art. 1º desta Lei deverão possuir instalações 
com filtro de carvão ativado a fim de garantir que as concentrações de 
percloroetileno no ambiente interno sejam compatíveis com o ambiente externo.  
Art. 3º Os estabelecimentos de que trata o art. 1º desta Lei serão avaliados a cada 
03 (três) meses mediante aferições efetuadas por laboratório habilitado pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa ou credenciado pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - lnmetro, devendo ser 
obedecidos os limites estabelecidos na NR-15 da Portaria MTb nº 3.214/78, do 
Ministério do Trabalho.  
Art. 4º Os estabelecimentos constantes do art. 1º desta Lei deverão obedecer 
conjuntamente as disposições contidas na RDC 161 de 23/06/2004 editada pela 
Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária.  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.  
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”  
 


